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Point  42 de l’ordre du jour
PROJETO DE RESOLUÇÃO
/
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS EMANADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.xxxx/12 add. 1) referente a esse tema;

REAFIRMANDO TAMBÉM a importância do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e atuam de maneira subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais;

REITERANDO o compromisso “de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”, reconhecendo que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e reconhecendo também os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância de garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos;
MANIFESTANDO que o fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto nos instrumentos aplicáveis aprovados pelos Estados membros, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

RECORDANDO a Reunião do México sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em junho de 2008, na Cidade do México, cujo documento de resultados (CP/doc.4329/08 corr. 1) foi acolhido pelo Conselho Permanente em 24 de julho de 2008;

RECONHECENDO a necessidade de incentivar, nos ordenamentos internos dos Estados membros, mecanismos e disposições jurídicas que promovam o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme cabível, e o acompanhamento das recomendações da CIDH, com base nas normas que respectivamente as regem, como fatores que contribuem para o fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e os esforços dos Estados membros que estão desenvolvendo ou desenvolveram mecanismos e disposições jurídicas neste sentido MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese ;

RESSALTANDO os compromissos dos Chefes de Estado e de Governo decorrentes das Cúpulas das Américas em matéria de direitos humanos;

TOMANDO NOTA dos relatórios das reuniões de Ottawa e El Salvador (datas e números dos documentos);

RECONHECENDO o progresso registrado no decorrer do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), do Conselho Permanente [Chile: , e a importância das sessões realizadas com esse propósito e do intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, relacionados com seu fortalecimento e o aperfeiçoamento], os quais foram expressos no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)”, entregue formalmente, em 20 de março de 2009, às presidentes dos dois órgãos do Sistema, como contribuição dos Estados para o processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos conduziram, em conformidade com o mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como das informações que, em resposta às recomendações dos Estados membros, prestaram a Corte IDH e a CIDH, publicadas em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1; (mudou de lugar e foi atualizado); (Equador + Brasil: preferem utilizar a redação aprovada em 2011) (Uruguai + Argentina: podem apoiar a redação do projeto de resolução originalmente apresentado pela Presidência em 2012)

Proposta alternativa dos Estados Unidos:

RECONHECENDO as informações prestadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH, em resposta às recomendações dos Estados membros, constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos” (2008-2009); [Uruguai: processo realizado dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos] publicado em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1

CONSIDERANDO [Argentina: TOMANDO NOTA do] o documento CP/INF.6421/12, do qual consta a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12), mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, expedido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em reposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); [a Argentina recomenda citar este documento] (Uruguai: apóiam menção em preambular ou resolutivo)
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) em que a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, entre outros, de “continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros”; e

 [DESTACANDO] [Estados Unidos: LEMBRANDO] [México: CONSIDERANDO] o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, conduzido entre julho e dezembro de 2011, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que deu origem às recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente, em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); (aprovado exceto o verbo inicial do parágrafo) (A Colômbia propõe ao longo desta resolução: LEVAR EM CONTA documentos e DESTACAR processos);

Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambula:

[LEVANDO EM CONTA os esforços já em curso da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a implementação das recomendações dos Estados membros recebidas pela CIDH, aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão de 25 de janeiro e mencionadas pela Presidência da CIDH em sua exposição de 12 de abril de 2012; (Equador + Venezuela + Brasil: se este documento for citado, deverão ser citados todos os relacionados com o processo conduzido no Grupo de Trabalho) (México: propõe que na parte preambular simplesmente se mencione o processo de reflexão para o fortalecimento do SIDH – deixar toda menção a documentos para o projeto apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho). (A Presidente propõe e o plenário apóia: redigir e incluir um parágrafo que, de forma geral, destaque os esforços de ambos os órgãos quanto ao processo de fortalecimento do SIDH - pendente). (Estados Unidos: insistem em que em qualquer nova redação que a Presidência proponha se cite a resposta da CIDH)
Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambular:


SALIENTANDO que o respeito dos Estados membros e da Organização pela autonomia e independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos é indispensável a qualquer processo que pretenda fortalecê-los e essencial para a legitimidade e eficácia das ações que os órgãos possam adotar; (Argentina + Canadá: apóiam) (Uruguai pode apoiar)

Equador: Inaceitável a proposta dos Estados Unidos. Propõe que se use o parágrafo aprovado no Grupo de Trabalho sobre o tema:

“As delegações reconheceram que a autonomia e a independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade”.) (Brasil + Bolívia + Venezuela: apóiam) (Não podem apoiar Uruguai + Argentina + Estados Unidos)

Proposta alternativa do México + Uruguai + Bolívia + (Argentina com suas modificações e sem as da Venezuela)

Destacando a importância de que em todo o processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos se reconheça a [Argentina + Uruguai: que a plena] a autonomia e independência [Panamá + Nicarágua: que se cite o documento em que se registram a autonomia e a independência] [Nicarágua: funcional] de seus órgãos, como um [Argentina + Uruguai: é um] fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade (Equador: faz falta a menção aos instrumentos jurídicos pertinentes) (Venezuela + Brasil + Bolívia + Nicarágua solicitam acrescentar: DESTACANDO TAMBÉM a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos)
*El Salvador: pede que se registre seu apoio incondicional à menção da autonomia e independência
**Chile: pede que se trabalhe na proposta da Delegação do México
México – segunda alternativa: RECONHECENDO a importância da autonomia e da independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, bem como a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos

Colômbia + Chile + Estados Unidos + Uruguai + Brasil: apóia parágrafo curto e concreto, amplo e genérico

México – terceira alternativa: um parágrafo sobre autonomia e independência com base na redação do Grupo de Trabalho e outro sobre os princípios de universalidade e objetividade:
· Destacando que a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;

· Destacando os princípios de universalidade, imparcialidade, objetividade e não-seletividade no exame das questões de direitos humanos.

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:

a) universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, com a brevidade possível, conforme seja o caso;

b) cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

c) aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d) financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e

e) exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente.

2. [Endossar] [Tomar nota de] o relatório do Grupo de Trabalho de Reflexão do Conselho Permanente sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovados pelo Conselho Permanente em sua sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12),
3. [Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente de conduzir as seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:

a) aprovar, antes do final de 2012, uma estratégia do Conselho Permanente voltada para o cumprimento da meta, até 2019, da universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em colaboração com os órgãos do SIDH, que inclua, entre outros aspectos, a constituição de delegações oficiais da OEA, chefiadas pelo Secretário-Geral, para [visitar] [Argentina: instar] os poderes públicos dos países que não tenham assinado a Convenção sobre Direitos Humanos e [Argentina: /ou] aceitado a competência da Corte; e encarregar o Secretário-Geral, a partir do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, de informar, anualmente, a Assembléia Geral sobre a implementação dessa estratégia;
b) com relação ao cumprimento das decisões da Corte IDH e à implementação das recomendações da CIDH:

i. elaborar, mediante os respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH [Argentina: , organizações da sociedade civil] [Nicarágua: e outros atores e usuários do Sistema] um guia ou documento de referência sobre [Estados Unidos: obstáculos,] experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais que colaborem no cumprimento das decisões da Corte IDH e na implementação das recomendações da CIDH; e informar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a elaboração desse guia ou documento de referência; 

ii. incentivar e promover o intercâmbio de experiências e boas práticas em matéria de implementação de decisões e recomendações dos órgãos do SIDH;

c) com relação ao fortalecimento financeiro dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos:

[Estados Unidos: Considerar, em geral, a consolidação e a simplificação dos parágrafos]

i. [Estados Unidos: Recomendar que os Estados membros procurem maneiras de] aumentar progressivamente os recursos destinados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada a suas necessidades e prioridades definidas pelos mesmos órgãos [Estados Unidos: e pelos próprios Estados];
ii. considerar como alternativa para consolidar o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias, paralelas e complementares: 1) o financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA [Estados Unidos: ]; e 2) o financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e de contribuições voluntárias ou outras fontes [Estados Unidos: solução de médio prazo]; [Estados Unidos: O financiamento dos Observadores Permanentes e doares externos também deve ser parte da solução de longo prazo]
iii. decidir, a fim de dar cumprimento ao disposto nos incisos i e ii, sobre a criação ou instituição de um mecanismo ou grupo técnico – com a participação de Estados membros, a Secretaria-Geral da OEA e os órgãos do SIDH – cuja função seja definir as necessidades financeiras e estabelecer alternativas para o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, [Estados Unidos: bem como analisar mecanismos de gestão mais eficientes,] considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos;

iv. efetivar, até que se alcance o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes, provenientes do orçamento ordinário, contribuições voluntárias sem fins específicos, por parte dos Estados; essa mesma recomendação se estende aos Estados Observadores e a outras instituições que realizem contribuições financeiras;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:

Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes e outros doadores a que considerem aumentar suas contribuições ao SIDH e fazer contribuições voluntárias não condicionadas, até que o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes do Fundo Ordinário seja cumprido;
v. considerar [Brasil: mediante uma análise dos custos que venha a acarretar] o oferecimento do Panamá de transferir a Secretaria Executiva da CIDH, com vistas ao funcionamento permanente da CIDH nesse país;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:


Considerar a preparação de uma análise de custos e de um estudo de viabilidade para tornar os órgãos do SIDH mais fortes e mais eficazes, inclusive o exame da possibilidade da realização de audiências fora da sede;

vi. receber a proposta do Secretário-Geral, com a apresentação de estratégias que visem ao aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH, no orçamento-programa da Organização;

[Comentário dos Estados Unidos: É desnecessário e duplica o iii, que cria um grupo de trabalho técnico]

d) continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam chegar a funcionar de maneira permanente.

Redação alternativa proposta pela Colômbia + Peru 

Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações a fim de cumprir o conteúdo do parágrafo dispositivo 1 desta resolução.

*Costa Rica + Nicarágua: indicaram precisar de tempo para consultas

**Equador + Nicarágua: apoiariam este texto se na resolução sobre o “Acompanhamento das recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o Fortalecimento do SIDH” se aprovasse redação sobre a implementação das mesmas.

Redação proposta pelo México para condensar o conteúdo dos parágrafos resolutivos 3 e 4

Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações que considerar pertinentes para cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1, entre elas:

· Continuar o amplo e permanente processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos sobre:

· os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

· as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

· a pertinência de se convocar uma conferência interamericana sobre direitos humanos; e

· a conveniência de se atualizar o Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]. 

· Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem informando sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema

4. [Como complemento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1 e às ações sugeridas no parágrafo dispositivo 3, solicitar ao Conselho Permanente:

a) Continuar o amplo e [Estados Unidos: permanente] processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos; e

iv. [El Salvador + Brasil: Conveniência da atualização do Programa Interamericano de Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]
b) Realizar, anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A CAJP definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência; e (mudança de lugar)

c) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.


5.
[Agradecer à] [Estados Unidos: Tomar nota da resolução da] Comissão Jurídica Interamericana (CJI) [a apresentação ao Conselho Permanente da resolução] CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) (documento CP/INF.6421/12), mediante a qual aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, publicado por esse órgão no decorrer do Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); e recomendar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a consideração do relatório da Comissão Jurídica Interamericana constante do documento CP/INF.6421/12. [Estados Unidos: considerar deslocamento para o preâmbulo] [O Equador prefere que se mantenha esta redação na parte dispositiva e não na preambular) (adia-se a decisão sobre a colocação na parte preambular ou dispositiva)

6.
Agradecer aos Estados membros da Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador e México e aos Observadores Permanentes da Espanha, França e Noruega, que fizeram contribuições voluntárias e outros aportes à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados e pela União Européia.


7.
Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.


8.
Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(…) da Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a república irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política; não aprovada esta, ficaram sem aprovação também aqueles, motivo por que a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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	�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” sejam impróprios, uma vez que, no decorrer (...)
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